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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante 

das provas e das normas que regem esse certame. 

1. Atente-se aos avisos contidos no quadro da sala. 

2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal, 

permanecendo em sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material 

transparente, com tinta azul ou preta, documento de identidade, lanche e água, se houver. A 

utilização de qualquer material não permitido em edital é expressamente proibida, acarretando a sua 

imediata exclusão do certame. 

3. Certifique-se de que este caderno: 

- contém 40 (quarenta) questões; 

- refere-se ao cargo para o qual realizou a inscrição. 

4. Cada questão oferece 5 (cinco) alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C, D e 

E, sendo apenas 1 (uma) a resposta correta. 

5. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o 

preenchimento da grade de respostas. 

6. Os três últimos candidatos deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar 

a Ata de Prova. 

7. A responsabilidade referente à interpretação dos conteúdos das questões é exclusiva do candidato. 

8. No caderno de prova, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 

9. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de 

Execução desse certame. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Instrução: As questões de números 01 a 05 referem-se ao texto abaixo. 

 

A importância de cuidar da saúde mental 
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Conforme a Organização Pan-Americana da Saúde, estudos recentes mostraram um 

aumento no número de pessoas angustiadas, ansiosas e depressivas, especialmente entre os 

profissionais de saúde. Além disso, a organização também destaca que a pandemia causada 

pelo novo coronavírus pode aumentar os fatores de risco ______ essas doenças. “O que temos 

visto é um aumento nos casos de complicações psiquiátricas em consequência da pandemia, 

como depressão, transtornos de ansiedade e abuso de drogas”, reforça a psiquiatra L. C.. Por 

isso, é necessário prestar atenção ______ principais sintomas que alertam para buscar 

atendimento especializado. 

Sentir-se triste ou deprimido, repetidas vezes ao dia e durante a semana, associado 

______ interesse nas atividades diárias, que antes eram prazerosas, são os principais sinais. 

Sentir-se dessa forma por algumas horas, ou mesmo um dia ou dois, mas depois mudar para 

um estado diferente, é uma modulação de humor normal do ser humano. O problema é quando 

essa variação deixa de acontecer, deixando apenas um mesmo estado de humor. A depressão, 

normalmente, caracteriza-se por episódios de tristeza e desânimo, mas também pode causar 

quadros de irritabilidade e intolerância. Esta outra forma de demonstração da doença é mais 

rara, mas aponta para a necessidade de se buscar atendimento médico. A falta de força de 

vontade pode ser, também, o início de um problema emocional. "Sempre que houver dúvida, 

vale buscar esclarecimento, mesmo que este só sirva para concluir que está tudo bem. Muitas 

vezes, depois de iniciado um tratamento, as pessoas exclamam: ‘por que não fiz isso antes!’”, 

diz L. C.. 

Infelizmente, muitos ainda têm preconceito quanto ______ tratamento psiquiátrico. 

Entretanto, as opções disponíveis atualmente são eficazes, e nada justifica alguém ficar sofrendo 

de forma desnecessária. As psicoterapias, associadas ou não à farmacoterapia, têm resultados 

excelentes", destaca a médica. 
 

(Disponível em: https://www.hospitalmoinhos.org.br/institucional/blogsaudeevoce/entenda-a-
importancia-de-cuidar-da-saude-mental – texto adaptado especialmente para esta prova.) 

 

 

QUESTÃO 01 – Considere o que se afirma sobre os seguintes termos do texto “Conforme” (l. 01), 

“Além disso” (l. 03), “Por isso” (l. 06-07) e “Entretanto” (l. 22): 

 

I. São conjunções ou locuções conjuntivas coordenativas; ou seja, fazem parte de orações 

coordenadas. 

II. Podem ser corretamente substituídas, no contexto em que se encontram, respectivamente por 

“Segundo”, Ademais, “Portanto” e “Todavia”. 

III. Têm valor, respectivamente, de conformidade, adição, conclusão e adversidade. 

IV. “Entretanto” também poderia ser corretamente substituído por “Contudo”, “No entanto”, 

“Embora” ou “Conquanto”. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I e II. 

B) Apenas I e IV. 

C) Apenas II e III. 

D) Apenas I, II e III. 

E) I, II, III e IV. 
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QUESTÃO 02 – Assinale a alternativa que completa, correta e respectivamente, as lacunas das linhas 

04, 07, 10 e 21. 

 

A) para – aos – à perda de – à busca por 

B) à – aos – à perder – a buscar 

C) para – nos – a perder – à buscar  

D) a – em – à perda por – a busca em 

E) com – nos – em perder – à busca de 

 

 

QUESTÃO 03 – Assinale a alternativa em que a reescrita do período a seguir apresenta mudança de 

sentido e erro de pontuação. 

 

A depressão, normalmente, caracteriza-se por episódios de tristeza e desânimo, mas também 

pode causar quadros de irritabilidade e intolerância. 

 

A) Normalmente, a depressão caracteriza-se por episódios de tristeza e desânimo ainda que também 

possa causar quadros de irritabilidade e intolerância. 

B) A depressão, que normalmente se caracteriza por episódios de tristeza e desânimo, também pode 

causar quadros de irritabilidade e intolerância. 

C) A depressão normalmente caracteriza-se por episódios de tristeza e desânimo e pode causar 

quadros de irritabilidade e intolerância. 

D) Caracterizando-se normalmente por episódios de tristeza e desânimo, a depressão pode causar 

também quadros de irritabilidade e intolerância. 

E) A depressão, normalmente caracteriza-se por episódios de tristeza e desânimo, causando também 

quadros de irritabilidade e intolerância. 

 

 

QUESTÃO 04 – Nos pares de vocábulos abaixo, em qual apenas uma das palavras tem mais letras 

do que fonemas?  

 

A) Humor – irritabilidade. 

B) Necessidade – quando. 

C) Consequência – doença. 

D) Especializado – humano. 

E) Triste – resultados. 

 

 

QUESTÃO 05 – Se os vocábulos “dúvida” (l. 17) e “esclarecimento” (l. 18) estivessem no plural, 

quantas outras alterações seriam necessárias para a manutenção da concordância na frase em 

questão? 

 

A) Cinco. 

B) Quatro. 

C) Três. 

D) Duas. 

E) Uma. 
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INFORMÁTICA 

 

QUESTÃO 06 – Preciso criar uma borda de parágrafo diferente do lado direito e na parte de baixo de 

um parágrafo. Para fazer isso, devo: 

 

A) Clicar na Guia Inserir, depois em Tabela e criar as bordas necessárias. 

B) Na Guia Página Inicial, ir no grupo Parágrafo, clicar no botão Bordas e depois em Bordas e 

Sombreamentos. 

C) Clicar em Design e selecionar o botão Bordas de Página. 

D) Habilitar o Modo Estrutura de Tópicos para visualizar as bordas diferentes. 

E) Na Guia Página Inicial, ir no grupo Parágrafo, clicar no botão Bordas e depois em Desenhar Tabela. 

 

 

QUESTÃO 07 – Quanto às Guias que fazem parte do Microsoft Word, analise as assertivas abaixo: 

 

I. Guia Referências. 

II. Guia Revisão. 

III. Guia Transições. 

IV. Guia Dados. 

 

QUESTÃO 08 – O uso do Excel se tornou padrão nas empresas de todo o mundo e, muitas vezes, é 

preciso criar fórmulas para atender a demanda necessária dentro do trabalho. Sendo assim, assinale 

a Função do Excel que está escrita INCORRETAMENTE. 

 

A) =MAIOR(D4;D7;F7;3) 

B) =MÍNIMO(D4:D9;F8:F57) 

C) =SOMA(MÍNIMO(A11:A78);B10:C23) 

D) =ESCOLHER(A1;”SALA 1”;”SALA 2”;”SALA 3”) 

E) =MULT(C3;C4;D4) 

 

 

QUESTÃO 09 – No Navegador Firefox, existe uma proteção de rastreamento que pode ser visualizada 

entrando na seguinte opção: 

 

A) Conta Firefox. 

B) Biblioteca opção proteção. 

C) Menu janela privativa. 

D) Menu Painel de proteção. 

E) Menu contas e senhas. 

 

V. Guia Exibir. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I e III. 

B) Apenas I e IV. 

C) Apenas I, II e V. 

D) Apenas II, III e IV. 

E) Apenas II, III e V. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 

 

QUESTÃO 10 – De acordo com a Lei nº 8.080/1990, todas as competências abaixo descritas são da 

competência da direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), EXCETO: 

 

A) Estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS 

em todo o território Nacional, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal. 

B) Executar serviços de vigilância epidemiológica; de alimentação e nutrição; de saneamento básico; 

e de saúde do trabalhador. 

C) Definir e coordenar os sistemas de redes integradas de assistência de alta complexidade.  

D) Acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências 

estaduais e municipais.  

E) Elaborar normas para regular as relações entre o SUS e os serviços privados contratados de 

assistência à saúde.  

 

 
QUESTÃO 11 – Analise as seguintes assertivas de acordo com a Portaria nº 2.436/2017, que aprovou 

a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da 

Atenção Básica, no âmbito do SUS e assinale V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Compete ao Ministério da Saúde a gestão das ações de Atenção Básica no âmbito da União, sendo 

responsabilidade da União definir e rever anualmente, de forma pactuada, na Conferência de 

Saúde, as diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica.  

(  ) A Atenção Básica é o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem 

promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, 

cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado 

e gestão qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território 

definido, sobre as quais as equipes assumem responsabilidade sanitária. 

(  ) Todas as Unidades Básicas de Saúde são consideradas potenciais espaços de educação, formação 

de recursos humanos, pesquisa, ensino em serviço, inovação e avaliação tecnológica para a Rede 

de Atenção à Saúde.  

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – V – F. 

B) V – F – V. 

C) F – V – F. 

D) F – V – V. 

E) F – F – V. 

 

 
QUESTÃO 12 – De acordo com o Decreto nº 7.508/2011, o espaço geográfico contínuo constituído 

por grupamentos de municípios limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e 

sociais e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, com a finalidade 

de integrar a organização, o planejamento e a execução de ações e serviços de saúde identifica-se 

como _______________ , ao passo que o conjunto de ações e serviços de saúde articulados em níveis 

de complexidade crescente, com a finalidade de garantir a integralidade da assistência à saúde 

identifica-se como ______________. 

 

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, as lacunas do trecho acima. 

 

A) Mapa de Saúde – Região de Saúde 

B) Mapa de Saúde – Rede de Atenção à Saúde 

C) Região de Saúde – Serviço Especial de Acesso Aberto  

D) Rede de Atenção à Saúde – Região de Saúde 

E) Região de Saúde – Rede de Atenção à Saúde  
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QUESTÃO 13 – De acordo com a Portaria nº 399/GM/MS de 2006, a Regionalização é uma diretriz do 

Sistema Único de Saúde e um eixo estruturante do Pacto de Gestão, e deve orientar a descentralização 

das ações e serviços de saúde e os processos de negociação e pactuação entre os gestores. Nesse 

sentido, é correto afirmar que um dos principais instrumentos de planejamento da Regionalização é: 

 

A) A Programação Pactuada e Integração da Atenção em Saúde – PPI. 

B) A Central Nacional de Regulação. 

C) O Conselho Nacional de Secretários de Saúde – CONASS. 

D) O Colegiado de Gestão Municipal. 

E) O Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS. 

 

 
QUESTÃO 14 – De acordo com a Lei nº 10.741/2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 

outras providências, analise as seguintes assertivas: 

 

I. São linhas de ação da política de atendimento ao idoso o serviço de identificação e localização de 

parentes ou responsáveis por idosos abandonados em hospitais e instituições de longa 

permanência. 

II. A respeito dos crimes em espécie, para quem deixar de prestar assistência ao idoso, quando 

possível fazê-lo sem risco pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou 

dificultar sua assistência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de 

autoridade pública, a pena é detenção de seis meses a um ano e multa. 

III. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar pelo 

tratamento de saúde que lhe foi reputado mais favorável, porém não estando o idoso em 

condições de proceder à opção, esta será feita pelos familiares, quando o idoso for interditado. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas III. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 

E) I, II e III.  

 

 
QUESTÃO 15 – De acordo com a Lei nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências, o órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 

pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta 

Lei, é: 

 

A) A Defensoria Pública. 

B) O Conselho Tutelar.  

C) O Poder Judiciário. 

D) O Ministério Público.  

E) A Justiça da Infância e da Juventude.  
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

QUESTÃO 16 – Conforme súmulas do STF sobre direito administrativo, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) É competente a Justiça comum para julgar as causas em que é parte sociedade de economia mista. 

B) As sociedades de economia mista só têm foro na Justiça Federal, quando a União intervém como 

assistente ou opoente. 

C) O Supremo Tribunal Federal não é competente para conhecer de mandado de segurança contra 

atos dos tribunais de justiça dos estados. 

D) É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 

admissibilidade de recurso administrativo. 

E) O estágio probatório protege o funcionário contra a extinção do cargo. 

 

 

QUESTÃO 17 – Sobre o Mandado de Segurança (Lei nº 12.016/2009) e entendimento do STF e STJ 

sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro poderá 

impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, no prazo 

de 30 (trinta) dias, quando notificado judicialmente. 

B) No caso em que o documento necessário à prova do alegado se ache em repartição ou 

estabelecimento público ou em poder de autoridade que se recuse a fornecê-lo por certidão ou de 

terceiro, o juiz ordenará, preliminarmente, por ofício, a exibição desse documento em original ou 

em cópia autêntica e marcará, para o cumprimento da ordem, o prazo de 5 (cinco) dias.  

C) A existência de recurso administrativo com efeito suspensivo não impede o uso do mandado de 

segurança contra omissão da autoridade. 

D) A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 

porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

E) Praticado o ato por autoridade delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou medida 

judicial. 

 

 

QUESTÃO 18 – Sobre o regime de licitações (Lei nº 8.666/1993, suas alterações e regulamentações), 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Tratando-se de licitação na modalidade concorrência, do tipo melhor técnica e preço, o prazo 

mínimo entre a publicação do aviso contendo o resumo do edital e a apresentação das propostas é 

de 30 (trinta) dias. 

B) Para compras e serviços, excetuados obras e serviços de engenharia, pode ser adotada a 

modalidade convite até o limite de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 

C) É dispensável a licitação nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem. 

D) É inexigível a licitação para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo. 

E) Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 

concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou 

concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese 

em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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QUESTÃO 19 – Acerca da improbidade administrativa, considerando o disposto na Lei nº 8.429/1992, 

e o entendimento do STJ sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Constitui ato de improbidade administrativa, importando enriquecimento ilícito, perceber vantagem 

econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o 

fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado, podendo dar lugar, 

isolada ou cumulativamente, à perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 

ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo 

patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo de dez anos. 

B) Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário permitir ou facilitar a 

aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de mercado, podendo dar 

lugar, isolada ou cumulativamente, ao ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, 

suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes 

o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. 

C) Constitui ato de improbidade que atenta contra os princípios da administração pública, descumprir 

as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias firmadas pela 

administração pública com entidades privadas, podendo dar lugar, isolada ou cumulativamente, ao 

ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 

de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida 

pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 

ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 
D) As ações destinadas a levar a efeito as sanções previstas na Lei nº 8.429/1992 podem ser propostas 

até cinco anos após o término do exercício de mandato; ou dentro do prazo prescricional previsto 

em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos 

casos de exercício de cargo efetivo, cargo em comissão ou de função de confiança. 

E) Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade Administrativa 

para o agente público. 

 

 

QUESTÃO 20 – No que concerne à aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais, é 

INCORRETO afirmar que: 

 

A) Ao abordar a derrotabilidade das normas, parcela da doutrina propõe como requisito material que 

a superação da regra pelo caso individual não prejudique a concretização dos valores inerentes à 

regra; e, como requisitos formais, que a superação deve ter uma justificativa condizente, uma 

fundamentação condizente e uma comprovação condizente. 

B) Mutações constitucionais exteriorizam o caráter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, 

por meio de processos informais (no sentido de não serem previstos dentre aquelas mudanças 

formalmente estabelecidas no texto constitucional). 

C) A mutação constitucional pode se dar, exclusivamente, por interpretação judicial, interpretação 

administrativa, via costumes constitucionais. 

D) Dentre os métodos de interpretação, destaca-se o hermenêutico-concretizador, que parte da 

Constituição para o problema, destacando-se, como pressuposto subjetivo, a pré-compreensão do 

intérprete sobre o tema; como pressuposto objetivo, a atuação do intérprete como mediador entre 

norma e situação concreta; e a ideia de círculo hermenêutico, que compreende o movimento e “ir 

e vir” do subjetivo para o objetivo, até que se chegue a uma compreensão da norma. 

E) Sobre o método de interpretação normativo-estruturante, é possível afirmar que reconhece a 

inexistência de identidade entre a norma jurídica e o texto normativo, pois o teor literal normativo, 

considerado pelo intérprete, deve ser analisado à luz da concretização da norma em sua realidade 

social. 
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QUESTÃO 21 – Acerca do controle de constitucionalidade e das ações que lhe são correspondentes, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) No Brasil, adota-se o sistema norte-americano de Marshall, ao invés do sistema austríaco de Kelsen, 

prevalecendo o entendimento que a declaração de inconstitucionalidade compreende ato 

declaratório que reconhece situação pretérita, vício congênito. 

B) Em razão da segurança jurídica e do interesse social, a Lei nº 9.868/1999, que trata do 

processamento e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 

constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, estabelece a possibilidade de, por maioria 

absoluta de seus membros, o Supremo Tribunal Federal restringir os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado, ou de 

outro momento que venha a ser fixado. 

C) A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme 

a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia 

contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública 

federal, estadual e municipal. 

D) Dentre os legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade estão: 

confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional, partido político com representação 

no Congresso Nacional e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

E) Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu especial 

significado para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das informações, 

no prazo de dez dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da 

República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao Tribunal, 

que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação. 
 

 

QUESTÃO 22 – Em matéria de competências constitucionais, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Compete à União manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais, declarar a guerra e celebrar a paz e assegurar a defesa nacional. 

B) Compete privativamente à União legislar sobre desapropriação, serviço postal, trânsito e 

transporte. 

C) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, preservar as 

florestas, a fauna e a flora, fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento 

alimentar e registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 

de recursos hídricos e minerais em seus territórios. 

D) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar concorrentemente sobre 

orçamento, produção e consumo, proteção à infância e juventude. 

E) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 

for contrário. 
 

 

QUESTÃO 23 – Em relação às funções essenciais à justiça, previstas na Constituição Federal, assinale 

a alternativa INCORRETA. 
 

A) O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis. 

B) Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, observado o 

disposto no texto constitucional (Art. 169), propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 

cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e títulos, a 

política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamento. 

C) O Ministério Público abrange: o Ministério Público da União, que compreende, de um lado, o 

Ministério Público Federal, o Ministério Público do Trabalho e o Ministério Público Militar; e, de outro, 

os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios. 

D) Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso 

dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados 

do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das 

respectivas unidades federadas. 

E) Aos procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, é assegurada 

estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os 

órgãos próprios, após relatório circunstanciado das corregedorias. 
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ADVOGADO 

QUESTÃO 24 – Délio Maranhão, adequando ao Direito do Trabalho a formulação civilista de Henri de 

Page, ao abordar as modalidades de extinção do contrato de trabalho, classifica suas modalidades em 

resilição, resolução, rescisão ou um quarto grupo, que descreve como inominado. Sobre o tema da 

extinção do contrato de trabalho e a classificação proposta, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A resilição contratual corresponde a todas as modalidades de ruptura do contrato de trabalho por 

exercício lícito da vontade das partes, sejam por ato unilateral do obreiro, ato unilateral do 

empregador ou o chamado distrato (ato bilateral). 

B) A resolução contratual corresponderia a todas as modalidades de extinção do contrato por 

descumprimento faltoso do pacto por qualquer das partes (infrações obreiras e empresariais), bem 

como a extinção do pacto laboral em função da incidência de condição resolutiva. 

C) A rescisão contratual, por sua vez, corresponderia à ruptura do contrato em razão da verificação 

de uma nulidade, a exemplo da contratação de empregado por entidade estatal sem concurso 

público, ou para a execução de objeto ilícito. 

D) No grupo inominado estariam as diversas modalidades de ruptura que escapariam as demais 

hipóteses, como a rescisão do vínculo por aposentadoria compulsória, ou falecimento do 

empregador (pessoa física) ou do empregado e, por fim, a falência. 

E) O plano de demissão voluntária, à luz da classificação referida pelo enunciado, pode ser enquadrado 

como hipótese de extinção do vínculo empregatício inserta no chamado “grupo inominado”. 
 

 

QUESTÃO 25 – Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452/1943 e suas 

alterações), assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade 

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 

B) Equiparam-se ao empregador, para todos os efeitos, os profissionais liberais, as instituições de 

beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos que admitirem 

trabalhadores como empregados. 

C) Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica 

própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo 

guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão responsáveis 

solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 

D) Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, para a 

configuração do grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses 

e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. 

E) Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 

empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 
 

 

QUESTÃO 26 – Acerca do aviso prévio, das estabilidades e garantias provisórias, das férias, do FGTS 

e normas de proteção ao trabalho da mulher, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) João trabalhou para a empresa Juvenal Transportes pelo período de três anos e doze dias. 

Dispensado, sem justa causa, João faz jus ao aviso prévio proporcional de trinta e nove dias. 

B) Maria trabalha para a Funerária Deus Te Leve em regime de tempo integral, com jornada de oito 

horas diárias e quarenta e quatro semanais. No curso do período aquisitivo de suas férias, faltou a 

vinte e quatro dias de trabalho, justificando apenas um deles. Maria faz jus a dezoito dias de férias. 
C) Para fins da obrigação de recolhimento do FGTS, de que trata o Art. 15 da Lei nº 8.036/1990, 

considera-se empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito privado ou de direito 

público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes, da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que admitir trabalhadores a seu serviço, bem 

assim aquele que, regido por legislação especial, encontrar-se nessa condição ou figurar como 

fornecedor ou tomador de mão de obra, independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária 

a que eventualmente venha obrigar-se. 

D) Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou associado, a partir do momento do registro 

de sua candidatura a cargo de direção ou representação de entidade sindical ou de associação 

profissional, até 1 (um) ano após o final do seu mandato, caso seja eleito inclusive como suplente, 

salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos termos desta Consolidação. 

E) Em caso de prorrogação do horário normal do trabalho da mulher, será obrigatório um descanso 

de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do início do período extraordinário do trabalho. 
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ADVOGADO 

QUESTÃO 27 – Em relação aos recursos no Processo do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os Estados e os Municípios têm legitimidade para recorrer em nome das autarquias e das fundações 

públicas. 

B) Os procuradores estaduais e municipais podem representar as respectivas autarquias e fundações 

públicas em juízo somente se designados pela lei da respectiva unidade da federação (Art. 75, IV, 

do CPC de 2015) ou se investidos de instrumento de mandato válido. 

C) É inadmissível recurso firmado por advogado sem procuração juntada aos autos até o momento da 

sua interposição, salvo mandato tácito. Em caráter excepcional (Art. 104 do CPC de 2015), admite-

se que o advogado, independentemente de intimação, exiba a procuração no prazo de 5 (cinco) 

dias após a interposição do recurso, prorrogável por igual período mediante despacho do juiz. Caso 

não a exiba, considera-se ineficaz o ato praticado e não se conhece do recurso. 
D) O efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário, que se extrai do § 1º do Art. 1.013 do 

CPC de 2015 (Art. 515, §1º, do CPC de 1973), transfere ao Tribunal a apreciação dos fundamentos 

da inicial ou da defesa, não examinados pela sentença, ainda que não renovados em contrarrazões, 

desde que relativos ao capítulo impugnado. 

E) Não se conhece de recurso para o Tribunal Superior do Trabalho se as razões do recorrente não 

impugnam os fundamentos da decisão recorrida, nos termos em que proferida. Tal entendimento 

não se aplica em relação à motivação secundária e impertinente, consubstanciada em despacho de 

admissibilidade de recurso ou em decisão monocrática. Também, é inaplicável tal exigência 

relativamente ao recurso ordinário da competência de Tribunal Regional do Trabalho, exceto em 

caso de recurso cuja motivação é inteiramente dissociada dos fundamentos da sentença. 
 

 

QUESTÃO 28 – Sobre a ação rescisória no Processo do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Para comprovação da divergência justificadora do recurso, é necessário que o recorrente junte 

certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma ou cite a fonte oficial ou o repositório 

autorizado em que foi publicado; e transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos dos 

acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando o conflito de teses que justifique o 

conhecimento do recurso, ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a ser 

juntados com o recurso. 

B) A mera indicação da data de publicação, em fonte oficial, de aresto paradigma é inválida para 

comprovação de divergência jurisprudencial, quando a parte pretende demonstrar o conflito de 

teses mediante a transcrição de trechos que integram a fundamentação do acórdão divergente, 

uma vez que só se publicam o dispositivo e a ementa dos acórdãos. 

C) A existência do código de autenticidade na cópia, em formato PDF, do inteiro teor do aresto 

paradigma, juntada aos autos, torna-a equivalente ao documento original, mas não supre a 

ausência de indicação da fonte oficial de publicação. 

D) É válida para a comprovação da divergência jurisprudencial justificadora do recurso a indicação de 

aresto extraído de repositório oficial na internet, desde que o recorrente: transcreva o trecho 

divergente; aponte o sítio de onde foi extraído; e decline o número do processo, o órgão prolator 

do acórdão e a data da respectiva publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

E) A concessão de registro de publicação como repositório autorizado de jurisprudência do TST torna 

válidas todas as suas edições anteriores. 
 

 

QUESTÃO 29 – No que diz respeito ao rito sumaríssimo, tal qual previsto na Consolidação das Leis 
do Trabalho (Decreto-Lei nº 5.452/1943 e suas alterações), assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário-mínimo vigente na data 

do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo. 

B) Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, não se fará citação por edital, 

incumbindo ao autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado. 

C) Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, a apreciação da reclamação deverá 

ocorrer no prazo máximo de trinta dias do seu ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se 

necessário, de acordo com o movimento judiciário da Junta de Conciliação e Julgamento. 

D) O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, considerado 

o ônus probatório de cada litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessivas, 

impertinentes ou protelatórias, bem como para apreciá-las e dar especial valor às regras de 

experiência comum ou técnica. 

E) Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas 

previamente. 
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ADVOGADO 

QUESTÃO 30 – Diante do que dispõe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso suas 

consequências jurídicas e administrativas. 

B) Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as 

dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, ainda que em prejuízo 

dos direitos dos administrados. 

C) Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente.   

D) Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 

danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e os antecedentes do agente. 

E) Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito 

público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após oitiva 

do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões de 

relevante interesse geral, celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação 

aplicável, o qual só produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial. 

 

 

QUESTÃO 31 – Considerando o preconizado pelo Código Civil (Lei nº 10.406/2002 e suas alterações), 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a direito da personalidade, e reclamar perdas e 

danos, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. Em se tratando de morto, terá legitimação 

para requerer a medida prevista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha 

reta, ou colateral até o terceiro grau. 

B) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus 

agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os 

causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

C) A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes 

de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 

D) Em se tratando de obrigação de dar coisa certa, se para o melhoramento, ou aumento, empregou 

o devedor trabalho ou dispêndio, o caso se regulará pelas normas do Código Civil atinentes às 

benfeitorias realizadas pelo possuidor de boa-fé ou de má-fé. 

E) No que concerne à responsabilidade civil, aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode 

reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente 

seu, absoluta ou relativamente incapaz. 

 

 

QUESTÃO 32 – Considerando o entendimento sumulado do STJ sobre direito do consumidor, assinale 

a alternativa INCORRETA. 

 

A) O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos dos consumidores, ainda que decorrentes da prestação de serviço público. 

B) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, inclusive quando 

administrados por entidades de autogestão. 

C) É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do 

segurado. 

D) Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 

E) A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de 

assistência médica nas situações de emergência ou de urgência é considerada abusiva se 

ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação. 
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ADVOGADO 

QUESTÃO 33 – À luz do disposto no Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), especialmente 

em relação às normas fundamentais e aplicação das normas processuais, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual 

não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 

qual deva decidir de ofício. 

B) É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades 

processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 

competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório. 

C) A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 

respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 

norma revogada. 

D) A jurisdição civil será regida pelas normas processuais brasileiras, ressalvadas as disposições 

específicas previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte. 

E) Os juízes e os tribunais deverão obedecer à ordem cronológica de conclusão para proferir sentença 

ou acórdão. 

 

 

QUESTÃO 34 – Sobre o cumprimento de sentença, considerando o preconizado pelo Código de 

Processo Civil, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, 

o juiz poderá, de ofício ou a requerimento, para a efetivação da tutela específica ou a obtenção de 

tutela pelo resultado prático equivalente, determinar as medidas necessárias à satisfação do 

exequente. 

B) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa 

pela fazenda pública, esta será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, 

remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, 

impugnar a execução. 

C) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de entregar coisa, não 

cumprida a obrigação no prazo estabelecido na sentença, será expedido mandado de busca e 

apreensão ou de imissão na posse em favor do credor, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel. 

D) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, 

o juiz poderá determinar, entre outras medidas, a imposição de multa, a busca e apreensão, a 

remoção de pessoas e coisas, o desfazimento de obras e o impedimento de atividade nociva, 

podendo, caso necessário, requisitar o auxílio de força policial. 

E) No cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, 

a multa depende de requerimento da parte e poderá ser aplicada na fase de conhecimento, em 

tutela provisória ou na sentença, ou na fase de execução, desde que seja suficiente e compatível 

com a obrigação e que se determine prazo razoável para cumprimento do preceito.  

 

 
QUESTÃO 35 – Acerca da Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/1980) e entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça sobre a matéria, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A reunião de execuções fiscais contra o mesmo devedor constitui faculdade do Juiz. 

B) A Fazenda Pública pode substituir a Certidão de Dívida Ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução. 

C) Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo 

o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente. 

D) Em ações de execução fiscal, é indispensável a instrução da petição inicial com o demonstrativo de 
cálculo do débito, conforme disposto no Art. 6º da Lei nº 6.830/1980.  

E) Em ações de execução fiscal, a petição inicial não pode ser indeferida sob o argumento da falta de 

indicação do CPF e/ou RG ou CNPJ da parte executada. 
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ADVOGADO 

QUESTÃO 36 – Conforme dicção do Código Penal e entendimento sumulado pelo Superior Tribunal 

de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA sobre os crimes contra a fé pública e contra a 

administração pública. 

 

A) O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a administração pública. 

B) Para efeitos penais, considera-se funcionário público quem, embora transitoriamente ou sem 

remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública. Equipara-se a funcionário público quem 

exerce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa 

prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da 

Administração Pública. 

C) O crime de falsificação de documento público compreende o ato de falsificar, no todo ou em parte, 

documento público, ou alterar documento público verdadeiro, incorrendo nas mesmas penas quem 

insere ou faz inserir em documento contábil, ou qualquer outro documento relacionado com as 

obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter 

constado. 

D) A omissão, em documento público ou particular, de declaração que dele deveria constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa, diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, configura o crime 

de falsidade ideológica. 

E) A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada em razão da 

qualificação do órgão expedidor. 

 

 

QUESTÃO 37 – Sobre os crimes previstos na Lei de Licitações, a teor do disposto na                               
Lei nº 8.666/1993, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se 

da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público, incorre nas 

mesmas penas daquele que dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou 

deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade. 

B) O contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém 

vantagem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais 

incide na mesma pena daquele que patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante 

a Administração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja 

invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário. 

C) Os crimes definidos na Lei de Licitações são de ação penal pública incondicionada, cabendo ao 

Ministério Público promovê-la. 

D) Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Ministério Público, 

fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias 

em que se deu a ocorrência. 

E) Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo legal. 

 

 

QUESTÃO 38 – Consoante entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior 

Tribunal de Justiça, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou perigo à 

integridade física alheia, por parte do preso ou terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, 

sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da 

prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. 

B) É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso aos elementos da prova que, já 

documentados em procedimentos investigatório realizados por órgão competente da polícia 

judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

C) Não há crime quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua consumação. 

D) No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará 

se houver prova de prejuízo para o réu. 

E) Não transita em julgado a sentença por haver omitido o recurso ex officio, que se considera 

interposto ex lege. 
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Execução: Fundatec 
ADVOGADO 

QUESTÃO 39 – Em relação ao entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça em matéria tributária, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para cobrança de tributo. 

B) É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos. 

C) O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade 

solidária do sócio-gerente. 

D) A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal não constitui, por si só, o 

crédito tributário, demandando o lançamento por parte do fisco. 

E) Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 

sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para 

o sócio-gerente. 

 

 
QUESTÃO 40 – Considerando o disposto na Lei nº 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento público 

ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, limitar o 

uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos 

ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. 

B) A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores 

de recursos ambientais, apenas quando efetivamente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 

de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental.  

C) As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a aprovação 

de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao cumprimento 

das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA.    

D) As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas à fauna, 

à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente. 

E) O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade 

civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

 

 


